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PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 066.1/2021 

 
EDITAL 

 
PREÂMBULO 
 
A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediante seu Pregoeiro, designado pelo Portaria  nº 019 de 04 de 
janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando  O Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa  
especializada para a prestação de serviço médicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Campestre do Maranhão – MA, mediante as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
A licitação será regida pela Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações, Decreto Federal nº 

3.555 de 08/08/2000, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de 
agosto de 2014, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 com suas alterações.   

A sessão pública de realização do Pregão será realizada no dia 25 de julho de 2021, às 14:30 horas, na Sala da 
Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, localizada na Rua 
Onildo Gomes, nº 134 – Centro, Campestre do Maranhão – MA.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, podendo 
qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão - MA, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h. 

1.3. Ao adquirir cópia do Edital, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, no qual consta os seguintes 
dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da empresa, e-mail, telefone, fax, celular e nome do responsável pela 
empresa. 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima 
mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário. 

1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

1.6. É facultado ao Pregoeiro: 

a) Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo; 

b) Solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA a elaboração de Pareceres 
Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões; 

c) No julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que não alterem a substância da 
Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados; 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde que não contrariem a 
legislação e não comprometam a lisura da licitação; 

e) Restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar tumulto na realização dos 
trabalhos; 

f) Negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando aumentar as vantagens em favor da 
Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, não podendo, porém, alterar o objeto ou condições de classificação e 
habilitação; 

g) Se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2º e 3º lugares, caso não seja vencedor 
o proponente de menor preço; 

h) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, parecer técnico, quando do 
julgamento das Propostas. 

1.7. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital. 

1.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, com base na Lei 
Federal nº 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. 

 

2. DO OBJETO 
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2.1. A presente licitação tem como objeto O Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa para 
especializada para a prestação de serviço médicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Campestre do Maranhão – MA, de acordo com as condições e especificações constantes do Termo de 
Referência, ANEXO I deste Edital. 

2.2. A quantidade dos serviços indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa e será solicitada de acordo 
com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do Maranhão - MA, enquanto Órgão 
Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 
 
O valor máximo total para esta licitação é de R$ 2.004.800,00 (Dois milhões e quatro mil e oitocentos reais), ANEXO I deste 
Edital. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de 
classificação das Propostas de Preços e à documentação de habilitação. 

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas: 

a) Cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão; 

b) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas controladas, coligadas, interligadas 
ou subsidiárias entre si; 

c) Que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, 
cisão ou incorporação; 

d) Que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 

e) Que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão - MA; 

f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, 
conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, durante o prazo da sanção aplicada; 

g) Impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, conforme artigo 7º, da Lei 
Federal nº 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 

h) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 

i) Proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/1998; 

j) Proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de obras e serviços, concessão de 
serviços públicos, na administração pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da 
administração indireta, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem 
econômica, de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal nº 12.529/2011 (Lei Antitruste); 

k) Proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça CNJ, nos termos do artigo 12, da Lei Federal nº 8.429/1992; 

l) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

m) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 
legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 
agem representando interesse econômico em comum; 

n) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA; 

o) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a 
sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no artigo 97, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão, até 02 
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto 
Federal nº 3.555/2000. 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, protocolados oficialmente 
de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Campestre do Maranhão - MA, localizada na Rua Onildo Gomes, nº 134- Centro, CEP: 65.968-000, Campestre 
do Maranhão - MA, no horário das 8h às 12h. 

4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme dispõe o artigo 
12, § 1º, do Decreto Federal nº 3.555/2000. 

4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão - MA que entender necessários. 

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização do certame. 

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal de Campestre 
do Maranhão - MA poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo mesmo 
instrumento em que se deu aquela do texto original. 

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na sala da Comissão Permanente de Licitação-
CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA. 

4.7. A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital ou receberem o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na 
sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA. 

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e 
demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES 

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos Envelopes n° 01 e 
02: 

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II), no qual constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes a este Pregão; 

b.1) A procuração por instrumento particular bem como a Carta Credencial (Anexo II) deverão estar acompanhadas de cópia do 
documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea "a";   

b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (Anexo II) deverão, obrigatoriamente, sob pena de não 
ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o contrato social ou estatuto 
de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua representatividade.   

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou procurador) da empresa 
interessada.  

5.2. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a licitante de participar 
da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão 
pública do Pregão.    

5.2.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito de ordenação das 
propostas e apuração do menor preço por item.  

5.3. A abertura da sessão iniciar-se-á pontualmente no horário marcado no preâmbulo do edital. Inicialmente pelo credenciamento 
dos licitantes presentes, pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, não mais sendo admitida a entrada de novos proponentes após abertura 
da sessão. 
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5.4.  Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um mesmo representante para 
mais de uma empresa.    
 
5.5. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da proposta de preços e dos 
documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:  
 
5.5.1. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que desejarem usufruir do 
tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 147/2014 conforme modelo de declaração 
sugerido no Anexo XI, acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou documento equivalente que 
comprove a referida condição;  

5.5.2. Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo VI; 

5.5.3. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme 
modelo sugerido no Anexo VII (declaração exigida somente para microempresas e empresas de pequeno porte); 

5.5.4. Declaração assinada por quem de direito, de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante do Anexo X 
do edital, em cumprimento ao disposto na Portaria SDE Nº 51, de 03 de julho de 2009, da Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça.  

5.6. As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendo ser contestadas por 
qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.  

5.6.1. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia previamente autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.6.2. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser realizada até o dia útil anterior à data 
marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL na sede da Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA, localizada na Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP: 65.968-000, Campestre 
do Maranhão - MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira. 

5.6.3. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

5.7. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá o representante 

legal ou procurador de participar da fase de lances, de negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de 

representar o licitante durante a sessão pública deste Pregão. 

5.8. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para efeito de ordenação 
das propostas e apuração do menor preço. 

5.9. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se 

início ao recebimento dos Envelopes. 

5.10. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública realizada. Na hipótese de 
substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital. 

5.11.  Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, com o intuito de verificar o 
eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, atualmente mantido pelo Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.11.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12, da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.11.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir o licitante por falta de condição de participação 
nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital. 

5.12.  Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de Preços e a Documentação de 
Habilitação. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora acima mencionados, em 02 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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(dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - 

MA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2021  

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - 

MA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2021  

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.    
 
6.3. Não será admitido o encaminhamento de proposta de preços e de documentos de habilitação por via postal, internet ou fac-
símile.    
 
6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” será rubricado pelo Pregoeiro, 
Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.    
 
6.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou cópia previamente autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação.    
 
6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente 
Edital e seus Anexos.   
 
6.7. Os documentos contidos nos envelopes nº 01 e nº 02 deverão, de preferência, estar numerados sequencialmente e na ordem 
indicada neste Edital.   

6.8. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL 
da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, mediante a apresentação do documento original, ou ainda por 
publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

6.8.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão - MA poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação – CPL na sede da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA, localizada na 
Rua Onildo Gomes, nº 134 -  Centro, CEP: 65.968-000 Campestre do Maranhão - MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a 
sexta-feira. 

6.8.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

6.9. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo 
autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 

6.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital. 

6.11. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser juntados aos autos do 
Processo e não serão devolvidas à licitante. 
 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01(uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quando às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada com firma reconhecida e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da empresa, 
devendo conter o seguinte:  

a) Número do Pregão e o nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (e-mail), este último, se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e número do Banco, 
Agência e Conta Corrente para fins de pagamento).  

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, profissão, números do CPF e Carteira de Identidade e cargo 
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na empresa.  
c) Descrição detalhada do objeto a ser fornecido, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I, com 

indicação do número do item, unidade, quantidade dos serviços. 
d) Preço unitário e total em algarismo e por extenso e por fim o valor total do lote em algarismo e por extenso, na moeda 

nacional, já incluídos os custos de frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, etc.  
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação. Na 

hipótese do processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade da proposta fica automaticamente prorrogado 
por período igual ou da interrupção.  

f) Prazo de execução dos serviços é até 31 de dezembro de 2021, a contar da data da assinatura do contrato.  
g) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega dos envelopes. Se por falha do 

proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias 
independentemente de qualquer outra manifestação.   

h) Não serão consideradas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, aquelas 
apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas de modo a 
ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores, bem como as que apresentarem preço unitário e global superior 
ao limite estabelecido ou com preços unitários simbólicos, irrisório ou de valor zero. 

i) Não serão consideradas as propostas apresentadas por telegrama, via postal ou fax. 
j) A proposta, uma vez aberta, vincula o licitante, obrigando-o a prestação dos serviços, caso lhe seja adjudicado o objeto.  
k) Pedido de retificação por engano na cotação ou especificação do objeto somente serão aceitos antes de abertas as 

propostas. 
l) Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso predominarão os últimos; verificando-se discordância 

entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total. Se o licitante não aceitar a retificação 
de tais erros, sua proposta será rejeitada.  

m) É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta, o que deverá ser feito até o dia 
e hora mencionados no preâmbulo deste Edital.  

7.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os serviços serem 
efetuados sem quaisquer ônus adicionais.   
 

8. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
8.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme item 3 deste Edital, não serão mais 

admitidos novos proponentes.   
 

8.2. As licitantes deverão entregar os Envelopes nº 1 e nº 2, sendo que os Envelopes serão rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de 
Apoio e os representantes credenciados das licitantes.    
 

8.3. Após o ordenamento das propostas na ordem crescente de preço e a verificação sumaria de sua conformidade, serão 
selecionados para a fase de lances os licitantes que tenham apresentado propostas em valores superiores em até 10% (dez 
por cento), relativamente à de menor preço por item.   
 

8.4. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas com preços em conformidade com o definido no subitem 
anterior, ao pregoeiro fará a classificação das melhores ofertas, até o máximo de três, colocadas em ordem crescente, 
quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais das licitantes participem, também, da etapa de 
lances verbais, conforme o disposto nos incisos VII, do artigo 11 do Decreto Federal nº 3.555/2000. 
 

8.5. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas de preços escritas e proclamadas, o desempate será decidido 
por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação dos lances.   
 

8.6. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da proposta prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; 
ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta 
à licitante.   
 

8.7. O pregoeiro, antes de iniciar a fase de lances, poderá definir o percentual ou valor mínimo de diferença entre os lances e tempo 
máximo para sua formulação.    
 

8.8. Os licitantes selecionados serão convidados individualmente, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do 
autor da proposta selecionada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor, observadas as seguintes normas 
estabelecidas IX, do artigo 11 do Decreto Federal nº 3.555/2000.    
 

a) Os lances serão verbais e anotados pela Equipe de Apoio, devendo o licitante somente oferecer lance inferior ao último por ele 
ofertado;  
 

b) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;  
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c) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e 

na manutenção do último preço por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas; 
d) Quando os licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances, será encerrada a respectiva fase.   

 
8.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.   

 
8.10.  Encerrados os lances, as propostas de microempresa e de empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa até 5% (cinco 

por cento) acima do menor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada, devendo estes proponentes serem 
convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior a da primeira colocada, 
visando o desempate.   
 

8.11.  Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço por item não ter sido apresentada por microempresa 
e empresa de pequeno porte.   
 

8.12.  Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO 
POR ITEM. 
 

8.13.  Concluída a ordenação final das Propostas de Preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade daquela com menor preço por item, 
quanto ao objeto e valor, podendo proceder a negociação com o representante para obter melhores condições para a Administração 
e decidindo motivadamente a respeito. 
 

8.14.  Caso seja desclassificada a Proposta de menor preço por item, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem crescente 
de preços, até a apuração de uma Proposta que atenda a todas as exigências constantes deste Edital.   
 

8.15.  Aceito o preço final ofertado, o pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 02, contendo a documentação da licitante cuja 
proposta foi aceita, para verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste Edital.  
 

8.16.  Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a licitante será declarada vencedora.   
 

8.17.  A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 9, ou os apresentar em desacordo com o 
estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de sanções, ressalvada a hipótese 
legal prevista no item 8.18.   
 

8.18. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da mesma Lei. 
 

8.19.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério do pregoeiro, para regularização da documentação. 
 

8.20.  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas em lei. Neste caso, será facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e empresas de pequeno porte, 
cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 8.10.  
 

8.21.  Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado poderá ser registrado em favor da 
proposta originalmente classificada em primeiro lugar. 
 

8.22.  Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta 
subsequente de menor preço por item, negociará e decidirá sobre a sua aceitabilidade, e, em caso positivo, verificará as condições 
de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora.   
 

8.23.  Caso tenha ocorrido lance/negociação, a proposta de preços, ajustada ao preço final, deverá ser protocolada na Comissão 
Permanente de Licitação, no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas, contado da lavratura da ata. 
 

8.24.  A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, ou os apresentar em desacordo com o 
estabelecido, será inabilitada, ressalvada a hipótese legal prevista no item 8.18.  
 

8.25.  Se não houver interposição de recurso por parte das licitantes presentes, o pregoeiro procederá à Adjudicação do objeto ao 
vencedor logo após a apresentação da Proposta de Preço indicada no item 8.23. 
 

8.26.  Decididos os Recursos e verificada a regularidade dos atos procedimentais, os devidos Secretários homologarão o resultado da 



  
  Pág. 8 

 
 

Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.campestredomaranhao.ma.gov.br 

 

Licitação. 
 

8.27.  Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) Não atenderem às exigências deste Edital e às especificações e exigências contidas no Termo de Referência;  
b) Forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;  
c) Ofertarem preços excessivos ou preços manifestamente inexequíveis;  
d) Apresentarem preço unitário ou total superior ao valor estabelecido no Termo de Referência.   

 
8.28.  Caso entenda que o preço é inexequível o pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta, estabelecer prazo para que o licitante 

demonstre a exequibilidade de seu preço, sendo admitidos os seguintes critérios:  
a) Planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela Administração;  
b) Contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes; 

 
8.29.  O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro e que não demonstre posteriormente sua exequibilidade sujeita-

se às penalidades administrativas pela não-manutenção da proposta.   
 

8.30.  Confirmada a inexequibilidade o pregoeiro poderá reabrir a licitação convocando sessão pública para dar continuidade ao certame. 
   

8.31.  Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 
Pregoeiro, pelos componentes da Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 
 
9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope nº 02, devidamente fechado 
e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a: 

9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios;  

b) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.1.2. DA REGULARIDADE FISCALE TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, incluindo o INSS, mediante a: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, mediante: 

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela não 
constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante: 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

e.3) Alvará – Licença para Localização e Funcionamento; 

e.4) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única certidão, e nela não 
constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas. 
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f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a: 

f.1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a: 

g.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT 

9.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante 

prestou ou está prestando os serviços objeto com características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. O 
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado com firma reconhecida por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.  

a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função. 

b) Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, válida na data estabelecida para abertura 
da sessão. 

9.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o objetivo de comprovar a boa 
situação financeira da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral-ILG e Índice de Liquidez Corrente-ILCos 
quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente-ILC = 
Ativo Circulante-AC >= 1 

 Passivo Circulante-PC 
 

Índice de Liquidez Geral-ILG = 

Ativo Circulante-AC + Realizável a 
Longo Prazo-RLP 

>= 1 
Passivo Circulante-PC + Exigível a 
Longo Prazo-ELP 

a.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos juntado ao Balanço Patrimonial 
e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os 
cálculos; 

a.2) O licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez Geral-ILG e Índice de 
Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor máximo estimado para os itens ofertados; 

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, o licitante deverá 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial em que o 
Balanço for registrado; 

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço Patrimonial, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 

a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou 

a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC; 

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, mantiver 
Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, 
cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa; 
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a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão apresentar o Balanço 
Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, acompanhado do Recibo de 
Entrega. Estes documentos deverão ser impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-
SPED. 

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da 
Proposta de Preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 

 
9.1.5. OUTROS DOCUMENTOS:  
 
a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, para as empresas com sede no Estado do 
Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual Nº 21.040, de 17/02/2005. Empresas com sede em outro Estado da Federação, 
deverão apresentar a respectiva Certidão da sede do seu Estado.  

b) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto 
no art. 27, inciso V, da Lei n.º 8.666/93, nos termos do Anexo V, se o empregador for pessoa jurídica. 

c) Declaração, de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de sua Habilitação, na forma § 2º do artigo 32 da Lei n.º 
8.666/93, e de que não existe pedido de Falência ou Concordata contra a empresa, assinada por Sócio, gerente, dirigente, 
proprietário ou procurador, devidamente identificado, nos termos do Anexo IV deste Edital.  

d) Declaração de localização e funcionamento (Modelo no Anexo VIII deste edital), acompanhada de no mínimo 04 (quatro) 
fotografias coloridas da sede da empresa licitante (tamanho mínimo de 10 cm x 15 cm) da área externa (fachada) e interna (escritório, 
depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de 
atividade.  

e) Declaração expressa de que o licitante conhece todas as condições do presente Edital e Anexo. Omitida esta declaração, 
considerar-se-á implícita a sua aceitação às normas deste Edital.      

9.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à habilitação.   

9.3. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do Processo Administrativo e não será devolvida a 
licitante.   

9.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, desde que 
autenticada por cartório competente ou por membro da Equipe de Apoio, ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial.   

9.4.1. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos pelo próprio licitante, deverão conter 
data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal. 

9.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos da Proposta de Preço e da Habilitação 
deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção da: 

a) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos relativos ao INSS e do Certificado de Regularidade do FGTS, 
que poderão ser da sede da pessoa jurídica; 

9.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo 
autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço.   

9.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos requeridos no 
presente Edital. 
 
10. DOS RECURSOS 

10.1. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório poderá o licitante, ao final da sessão pública, manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrado em ata a síntese das suas razões de recorrer. 
 
10.2. Falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, importará na decadência 
do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  
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10.3. Caberá ao licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
lavratura da citada Ata, nos casos de: 
 

a) Julgamento das Propostas; 
b) Habilitação ou Inabilitação da licitante. 

 
10.4. Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes, ficam desde logo intimados 
a apresentarem contrarrazões também em 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo de apresentação das razões do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
10.5. Em não havendo recurso, o pregoeiro fará imediatamente a adjudicação do objeto ao vencedor. 
 
10.6. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e, se acolhido, invalidará apenas os 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.7. Se não reconsiderar sua decisão, o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração do Secretário 
Municipal de Administração, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento. 
 
10.8. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Secretária Municipal de Saúde poderá 
homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação com a (s) licitante (s) vencedora (s).   
 
11. DA CONTRATAÇÃO  

 
11.1. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão - MA convocará a 
empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair o direito a prestação 
dos serviços, sem prejuízo das sanções legais previstas na Legislação mencionada neste Edital. 
  
11.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante 
o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 
11.3. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos, chamar os 
licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar este Pregão, independentemente das cominações legais previstas. 
 
11.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 
 
11.5. Todas as condições para execução do objeto deste Pregão encontram-se estabelecidas no instrumento de Contrato, Anexo 
VII deste Edital, firmado diante das normas estabelecidas no Edital e seus Anexos e pela Lei n.º 8.666/93, para o referido ajuste. 
 
11.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões da contratação que 
se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
 
11.7. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência até 31 de dezembro de 2018, contados a partir da 
assinatura do Contrato, em conformidade o art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666/93. 

 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
12.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias, de acordo com a apresentação da Nota 
Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
12.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com o objeto contratual, especificando o número do contrato e número do pregão.  
 
12.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de 
penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual, inclusive. 
  
12.4. A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão –MA reservasse o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços prestados não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho ou não aceitar ou, ainda, se recusar injustificadamente a assinar o 
instrumento contratual, a sessão será retomada e os demais licitantes chamados na ordem de classificação, sujeitando-se o 
proponente desistente às seguintes penalidades: 
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13.2. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão – MA por prazo não superior a dois anos e; 
 
13.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
13.4. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão – MA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
 
13.5. Advertência. 

 
a.) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 

estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente. 
 

b.) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 

 
c.) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre 

do Maranhão – MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
 

d.) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.  

13.6. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
13.7. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão – MA ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  
 
13.8. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na 
forma da lei. 

 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. A despesa relativa a este Pregão deverá ocorrer à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

DOTA CÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0210.2.090— MANUTENCÃO PROGRAMA DE ATENDIMENTO 
AMBULA TORIAL. EMERGENCIAL E HOSPITALAR 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SE VICOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 1919— FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
DOTA CÃO ORCAMENTÁRIA: 10.122.1203.2.077 — MANUTENCÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão parte integrante do Contrato, 
independentemente de transcrição. 
 
15.2. É facultada ao pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
no ato da sessão pública. 
 
15.3. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA o direito de no interesse da Administração, anular 
ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 
vigente. 
 
15.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
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fase da licitação. 
 
15.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito 
pelo Pregoeiro. 
 
15.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis 
a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
 
15.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
 
15.10. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido no dia da abertura, ou mediante 
publicação na Imprensa Oficial. 
 
15.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n.º 10.520/2002 e do Decreto Federal nº 
3.555/2000.    
 
15.12. O presente edital poderá ser adquirido, mediante o pagamento da taxa no valor de R$ 5,00 (cinco reais), que deverá ser 
recolhido junto aos cofres da Prefeitura através do Documento de Arrecadação Municipal – DAM, o qual será fornecido pelo Setor 
de Tributação desta Prefeitura. Na retirada do edital o licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar 
qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido.   
 
15.13. Ao adquirir o edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer mudança posterior, 
sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido. 
 
15.14. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – Modelo de Carta Credencial 
ANEXO III – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação 
ANEXO V - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica (Declaração de que não emprega menor) 
ANEXO VI – Modelo Declaração de Cumprimento dos Requisitos De Habilitação 
ANEXO VII - Modelo Decl. de Cumprimento dos Requisitos De Habilitação para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
ANEXO VIII - Modelo de Declaração de localização e funcionamento  
ANEXO IX - Minuta do Contrato 
ANEXO X – Modelo de Ata de Registro de Preço 
ANEXO XI - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO XII - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO XIII – Modelo de Carta Proposta 

 
 

 

Campestre do Maranhão - MA, 25 de julho de 2021.  

 

 

Evandro Alves Pereira 
Pregoeiro municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
A Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do Maranhão - MA, neste ato representado pela Secretária Municipal de 
Saúde a Sra. Maiany Lopes Jadão, resolve formalizar a Solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo discriminado, 
amparado legalmente pela Lei Federal nº 10.520, Lei do Pregão, de 17 de julho de 2012, e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitações 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.  
 
1 – OBJETO  
 
O Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa para especializada para a prestação de serviço médicos 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do Maranhão – MA. 
 
2 - JUSTIFICATIVA  
 
2.1. A contratação do referido serviço, se faz necessária para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, junto a 
unidade hospitalar e unidades de referência especializadas; esses serviços são indispensáveis para o funcionamento das unidades 
de saúde, visto que a procura por atendimento médico é muito grande, e que o quantitativo de médicos concursado no município é 
insuficiente. Visando a regularidade dos serviços e atendimentos feitos por essas unidades de saúde, é visto que a falta desses 
serviços, objeto dessa licitação comprometerá o atendimento e colocará em risco a saúde e a vida das pessoas que venham a 
procurar o atendimento público municipal nas unidades de saúde. Sendo assim, é evidente a necessidade dessa aquisição para 
garantirmos assim um melhor atendimento para a população de Campestre do Maranhão – MA. 
  
2.2. Os serviços de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. 
Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os Arts. 196 e 197da Carta Magna:  

 
“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  
Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”.  

 
Em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município correr o risco de adiar a contratação em questão, devendo 
buscar na lei e nos princípios norteadores da Administração Pública uma forma de solução que vá ao encontro do interesse público.  
 
3 - META FÍSICA  
 
3.1. Viabilizar a prestação de prestação de serviços médicos no atendimento à saúde pública do município de Campestre do 
Maranhão – MA. 
 
4 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
4.1. Os serviços a serem adquiridos, deverão estar de acordo do anexo I, parte integrante desse Termo de Referência. 
 
5 – COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS  
 
5.1. Pesquisa de preços efetuada junto a empresas do ramo de atividade objeto desta licitação.  
 
6 – EXECUÇÃO DO OBJETO OU ENTREGA DOS SERVIÇOS 
 
6.1. Os recebimento dos serviços deverá ser efetuado pelo chefe de departamento de compras ou por outro servidor designado para 
esse fim, representando a Secretaria Municipal de Saúde. O Contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Saúde.  
 
6.2. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao ordenador de 
despesas da Secretaria Municipal de Saúde em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  
 
 
7 - DA VIGÊNCIA DOS SERVIÇOS 
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7.1. A presente prestação de serviços terá vigência até 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogado de acordo a conveniência 
da administração, por igual período. Conforme determina o art. 57, parágrafo 2° da Lei Federal 8.666/93. 
 
8 – DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
8.1. Para a aquisição dos serviços inerentes ao objeto será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas 
todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitação, do Termo de 
Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.  
 
8.2. O prazo de vigência do contrato será estabelecido no momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame, 
podendo este prazo ser prorrogado conforme art. 57 Inciso II da Lei 8666/93.  
 
8.3. O momento de contratação será um ato unilateral, e será definido conforme critérios e disponibilidade orçamentária do mesmo, 
não cabendo a vencedora exigir imediata contratação dos serviços licitados, assim como a quantidade a ser contratada. 
 
9 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
9.1 A contratada deverá comprovar de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto.  
 
10 – RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  
 
10. 1. Permitir acesso da contrata as dependências do contratante, para a entrega dos serviços. 

  

10. 2. Impedir que terceiros forneçam os serviços objeto desses termos;  
 
10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada;  
 
10.4. Solicitar a troca dos serviços, que não esteja na forma adequada, mediante comunicação a ser feita pelo departamento de 
compras;  
 
10.5. Solicitar por intermédio de autorização de serviço expedida pela Secretaria competente dos serviços objeto desta licitação.  
 
10.6. Comunicar a contratada qualquer irregularidade na prestação dos serviços, interromper imediatamente os serviços se for o 
caso.  
 
11 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
 
11.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, decorrentes da prestação dos serviços, 
sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do Maranhão - MA.  
 
11.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o processo deste objeto.  
 
11.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as especificações exigidas e padrões de 
qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado apresentado.  
 
11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até a 
entrega dos serviços.  
 
11.5. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido.  
 
11.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do contrato.  
 
11.7. Responder em relação aos seus empregados por todas as despesas decorrentes dos serviços tais como: salários, seguros de 
acidente, indenizações, vales refeições, vale transporte, outras que por ventura venham a ser criadas ou exigidas pela Secretaria 
Municipal de Saúde; 
  
11.8. Manter seus empregados sujeitos as normas disciplinantes da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do 
Maranhão - MA, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;  
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11.9. Manter, ainda, seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um 
deles que seja considerado inconveniente a boa ordem e as normas disciplinares da Secretaria Municipal de Saúde;  
 
11.10. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as dependências do contratante;  
 
11.11. Responder pelos danos causados diretamente a administração da Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhante pela Secretaria Municipal de Saúde;  
 
11.12. Responder ainda por quaisquer danos causados diretamente a bens de prioridade da Secretaria Municipal de Saúde, quando 
esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços;  
 
11.13. Efetuar a execução dos serviços, de acordo com a necessidade e interesse da Secretaria Municipal de Saúde no prazo de 
03 (três) dias úteis, após o recebimento da autorização de execução de serviços, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde ou 
servidor designado para esse fim; 
  
11.14. Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições da 
habilitação e qualificação exigidas na habilitação.  
 
12 - DA GARANTIA  
 
12.1. Todos os serviços executados deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com as normas regentes sobre o objeto 
contratual. 
  
13 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
 
13.1. Rejeitar todo e qualquer serviço que não atendam aos requisitos constantes nas especificações na planilha descritiva e termo 
de referência; 
 
13.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.  
 
14 – PENALIDADES  
 
14.1. Em caso de erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, a Licitante ou a Contratada está sujeita às sanções dispostas em Lei e nos termos do contrato acertado 
entre as partes.  
 
15 – DO VALOR  
 

15.1. O valor mensal proposto pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do Maranhão - MA 

para execução dos serviços é de R$ 167.066,67 (Cento e sessenta e sete mil e sessenta e seis reais e sessenta e 

sete centavos), totalizando o valor de R$ 2.004.800,00 (Dois milhões e quatro mil e oitocentos reais), para o 

período de 12 (dez) meses, conforme Planilha abaixo: 

 
 

PLANTÃO 24 HORAS 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. ESTIMADA AO MÊS VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 PLANTÃO CLINICA MÉDICA (24 HORAS) PLANTÃO 31 R$ 2.300,00 R$ 71.300,00 R$ 855.600,00 

TOTAL R$ 71.300,00 R$ 855.600,00 

EXAMES 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. ESTIMADA AO MÊS VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 ULTRASSONOGRAFIAS EXAMES 300 R$ 85,00 R$ 25.500,00 R$ 306.000,00 

TOTAL R$ 25.500,00 R$ 306.000,00 

AMBULATÓRIO 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. ESTIMADA AO MÊS VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 
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1 PEDIATRIA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.200,00 R$ 17.600,00 R$ 211.200,00 

2 GINECOLOGIA/OBSTETRICIA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.200,00 R$ 17.600,00 R$ 211.200,00 

3 CARDIOLOGISTA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.200,00 R$ 17.600,00 R$ 211.200,00 

4 OFTALMOLOGISTA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.183,33 R$ 17.466,67 R$ 209.600,00 

TOTAL R$ 70.266,67 843.200,00 

 

TOTAL GERAL R$ 167.066,67 R$ 2.004.800,00 

 
 
16 – DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
16.1. A despesa relativa a este Pregão deverá ocorrer à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

DOTA CÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0210.2.090— MANUTENÇÃO PROGRAMA DE ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL. EMERGENCIAL E HOSPITALAR 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1919— FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
DOTA CÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.1203.2.077 — MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
17 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
171. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após apresentação de nota Fiscal discriminada de acordo com a Ordem 
de Serviço e acompanhada de medição comprobatória da execução assinada pelo responsável de fiscalização do contrato. 
  
17.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, em qualquer banco indicado na proposta, 
devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  
 
17.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas regularidades fiscal e 
trabalhista.  
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
18.1. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a título de lucros cessantes;  
 
18.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para discussões de litígios decorrentes do objeto desta especificação, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure. 
 
 
 
 

Campestre do Maranhão – MA, 01 de julho de 2021 
 
 
 

______________________________________________ 
Ellen Mikelle Lopes Rodrigues 

Secretária adjunta de Saúde 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021 
 

ANEXO II 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2021 

 

Local e Data 

 

À 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 

 

Na qualidade de representante legal da empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o 

n.º_____________ credenciamos, o Sr.__________________________, portador da CI nº. _________________ e do CPF 

nº.___________________, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, 

recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada. 

 

Atenciosamente, 

 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 

 
___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021 
 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2021 

 

A Empresa ____________________________, signatária inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, sediada 

na ______________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o Sr.(a) ___________________________, 

portador (a) da Carteira de Identidade nº ____________ e do CPF nº _______________, D E C L A R A, sob as penas da lei, nos 

termos do art.18, inciso VI do Decreto Estadual nº 28.790, de 19 de dezembro de 2012, que tem conhecimento e atende plenamente 

as exigências de habilitação do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2021.   

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e seus anexos e que se submete a todos os seus termos.    

 

Atenciosamente, 

 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 

_________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 
 

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS DA LICITANTE. A 

FALTA DESTA IMPLICARÁ NA SUA DESCLASSIFICAÇÃO NA LICITAÇÃO, SALVO SE O INTERESSADO PRESENTE NA 

SESSÃO FOR SÓCIO OU PROPRIETÁRIO OU PROCURADOR, O QUAL PODERÁ PRODUZIR ESTE DOCUMENTO NO 

MOMENTO EM QUE FOR CONSTATADA A SUA FALTA NA PRÓPRIA SESSÃO.    
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO   

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 019/2021 

 

 

A Empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ____________, sediada na ______________ (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal o Sr(a) ___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 

____________ e do CPF n.º ___________, D E C L A R A, sob as penas da lei, que não existem fatos supervenientes à data de 

expedição do Certificado de Registro Cadastral – CRC, que venham a impossibilitar a sua Habilitação na licitação em epígrafe. 

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e que se submete a todos os seus termos.   

 

Atenciosamente, 

 

 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 
 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (QUE NÃO EMPREGA MENOR) 

 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2021 

 

    

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.   

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

Atenciosamente, 

 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 

 

__________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 
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ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2021 

 

 

A empresa ______________ estabelecida na cidade de _______, inscrita no CNPJ/MF sob nº___, pelo seu 

representante legal infra-assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, DECLARA sob as 

penalidades da Lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2021 

de interesse da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão, estando, portanto apto a participar do certame. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 

 

 
___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 
 

ANEXO VII 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2021 

 

 

A empresa ___________________________, CNPJ nº ________________, sediada na ____________________(endereço 

completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº _________, C.P.F nº _______________, D E C L A R A, sob 

as penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 

Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão-MA, excetuando-se a eventual aplicação do 

permissivo estabelecido no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularidade fiscal, inexistindo qualquer fato impeditivo 

de sua participação neste certame. 

 

Atenciosamente, 

 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 

 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 
 

ANEXO VIII 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021. 

Prezados senhores, 

Eu, ________(nome do representante legal)_________, portador(a) da cédula de identidade nº _______________ 

e do CPF nº _______________, residente e domiciliado na _______(endereço completo)________, declaro sob as penalidades da 

lei, que a empresa ________(nome da empresa)_________, CNPJ nº _______________, está localizada e em pleno funcionamento 

na _______(endereço completo)________, cidade de _______________, Estado do(a) _______________, sendo o local e 

instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

 

Declaro ter ciência que o não cumprimento a exigência contida neste edital, ensejará automaticamente na inabilitação desta 

empresa. 

Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal 

de Campestre do Maranhão - MA de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa. 

Declaro ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que 

trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas 

na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

Atenciosamente, 

 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 

 
 

 

 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 067/2021 

 

ANEXO IX 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.º ____/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/2021 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 
LADO, COMO CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE 
DO MARANHÃO - MA E, DO OUTRO, COMO CONTRATADA, A EMPRESA 
xxxxxxxxxxxx.   

 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado como 
Contratante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -MA, com a sede na Rua Onildo Goems, nº 134, 
Centro, Campestre Do Maranhão, Estado do Maranhão, CEP: 65.968-000, inscrita no CNPJ N.º 01.598.550/00001-17, representado 
pela Sra. Secretária Municipal de xxxxxxxx, Sra. xxxxxxxxxx,  RG.: xxxxxxxxxxx, CPF nº. xxxxxxxxxxxx e pela xxxxxxxxxxx, Sra. 
xxxxxxxxxxx, RG.: xxxxxxxxxxxx e CPF.: xxxxxxxxxxxx, e do outro, xxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, 
sediada na xxxxxxxxxxxxx, Estado do xxxxxxxx, CNPJ n.º xxxxxxxxxxxx, Inscrição Estadual n.º xxxxxxxxxxx, neste ato representado 
pelo Sr. xxxxxxxxxxx, R.G. n.º xxxxxxxxxxx, CPF n.º xxxxxxxxxxx, tem entre si ajustado o presente CONTRATO, submetendo as 
partes aos preceitos legais instituídos pela Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e as Cláusulas e condições seguintes:   

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
1.1 - O presente instrumento contratual tem por objeto à objetivando Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços médicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do Maranhão 
– MA, tudo nas conformidades do Termo de Referência, que são partes integrantes deste Edital e Contrato.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO 
 
A CONTRATADA obriga-se a executar e fornecer, pelo Menor Preço Por Lote, tudo de conformidade com as normas estabelecidas 

nos termos do Art. 73 a 76 da lei n° 8.666/93, no PREGÃO PRESENCIAL n°___/2021, e proposta homologada, que passam a 
integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os pedidos dos serviços a serem adquiridos, serão realizados ao longo da vigência do presente 
contrato. A cada solicitação, será formalizado o pedido informando os serviços e quantidades, a ser encaminhada á CONTRATADA 
de forma pessoal, meio de fax ou outro meio onde estarão detalhados os serviços e quantidades para a entrega. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto deste contrato deverá ser entregue pala CONTRATADA, de forma parcela, no prazo e demais 
condições previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do PREGÃO PRESENCIAL n° __/2021 parte integrante do 
presente instrumento de contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO — O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega e, definitivamente, no prazo Maximo de 03 
(três) dias, contratos do recebimento provisório e após a verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços entregues. 
Constatado o fornecimento incompleto, vicio do objeto entregue em desacordo com o especificado no edital. A Contratada será 
convocada para substitui ou complementar os serviços danificados ou defeituosos no prazo máximo de 02 (dois) dias, a conta data 
da devolução, sem qualquer ônus ao contratante. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
I - DA CONTRATADA (OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DO SERVIÇO) 
 
Visando o fornecimento dos serviços do objeto deste contrato, a CONTRATADA se obriga a: 
1 A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, em imediato, 
quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa prestadora de serviços. 
2 A evitar procedimentos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a 
qualquer título. 
3 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou representantes, direta e 
indiretamente, a contratada ou a terceiros. 
4 Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os serviços, conforme item 07 deste Termo de Referência. 
5 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o prestador de serviços de total 
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 
6 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 
notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.° 81 na Lei 8.666/93. 
7 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as 
despesas decorrentes da contratação. 
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8 Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a prestação dos serviços. 
9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho 
de seus funcionários. 
10 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante. 
11 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à execução do contrato 
ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto. 
12 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato. 
13 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato. 
14 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a 
terceiros a responsabilidade por seu pagamento. 
15 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente a Secretaria Municipal de Saúde e ou a terceiros, decorrente de 
culpa ou dolo durante a execução deste Contrato. 
16 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de total responsabilidade pela má 
execução do objeto do contrato. 
17 Não haverá distinção no atendimento ao Usuário do SUS em relação aos pacientes atendidos por meio de convênios e/ou 
atendimento particular, quer seja na forma de atendimento, quer seja no uso de materiais. 
18 0 prestador de serviços deverá afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade 
dos serviços prestados nessa condição. 
19 Apresentar, anualmente, o Alvará Sanitário e o Alvará de Licença, Localização e Funcionamento, os quais deverão ser entregues, 
por cópia autenticada, à Secretaria Municipal de Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratualização. 
 
20— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
20.1 - Os serviços descritos no objeto deste Termo de Referência serão executados CONTRATADA em local definido pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
20.2 - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA com observância estrita de Lei 
4.324/64, da Lei 5.081/66, Lei 5.965/75, do Decreto n°68.704/71, do Código de Ética e Regulamentação do Processo Disciplinar, 
das Leis n° 8.080/93, 8.142/90 e 8.666/93, Portaria MS-SAS de 04 de Abril de 2011 e demais normas aplicáveis à espécie, sem 
prejuízo das disposições seguintes: 
20.2.1 - Para os efeitos deste Termo de Referência consideram-se profissionais da CONTRATADA: 
20.2.1.1 - O membro de seu corpo clínico e de profissionais; 
20.2.1.2 - O profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; 
20.2.1.3 - O profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente, presta serviços à CONTRATADA, ou que por esta 
seja autorizado. 
20.2.2 - Equipara-se ao profissional autônomo definido no item 6.2.1.3 a empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de 
profissionais que exerça atividade na área de saúde. 
20.3-A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante qualquer complementação aos valores pagos pelos 
serviços prestados. 
20.4 - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatização suplementar exercidos pela Contratante sobre a 
execução do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa 
genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde (Lei n° 8.142/90), além das Normas Operacionais da 
Saúde. 
20.5 - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste 
CONTRATO, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, 
cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante ou para o Ministério da Saúde. 
20.6 - A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento de paciente, amparado pelo SUS, na hipótese 
de atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento devido pelo Poder Público, ressalvadas as situações de calamidade pública 
ou grave ameaça de ordem interna ou em situações de urgência ou emergência. 
20.7 - O CONTRATADO disponibilizará ao CONTRATANTE, a agenda diária e horários preestabelecidos e que serão executados 
os serviços objeto do presente contrato para a efetiva organização do fluxo da prestação dos serviços e atendimento das 
necessidades dos usuários do SUS. 
20.7.2 - As agendas disponibilizadas pelos contratados deverão ser entregues à Secretaria Municipal de Saúde. 
20.8-A CONTRATADA se obriga a: 
20.8.1-Manter sempre atualizados os prontuários médicos dos pacientes; 
20.8.2-Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
20.8.3-Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, sem prejuízo da qualidade na prestação de 
serviços; 
20.8.4-Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização 
de qualquer ato profissional previsto neste Termo de Referência; 
20.8.5- Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 
20.8.6- Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo 
de vida ou obrigação legal; 
20.8.7 - Garantir a confidencialidade dos dados e informações aos pacientes; 
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20.8.8 - Notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de seus Estatutos, ato de criação ou de sua Diretoria, enviando-lhe, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do 
Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídicas. 
20.9 - Cada um dos profissionais da empresa indicará no mínimo três números de telefones, sendo obrigatoriamente dois fixos, 
residencial e comercial e outro celular, através dos quais, poderão ser contatados pelo serviço competente do Hospital Municipal. 
20.10 - Cabe à CONTRATADA a responsabilidade por cobrar dos profissionais a ela vinculada, a informação em tempo hábil, sobre 
quaisquer mudanças ocorridas no(s) numero(s) dos telefones indicados e informar à CONTRATANTE sobre a alteração ocorrida. 
20.11 - Os profissionais acima relacionados, quando acionados pelo setor competente, deverão atender ao chamado, devendo o 
responsável pelo chamado fazer constar no prontuário do paciente, e, livro de ocorrências do Pronto Socorro, o horário em que 
contatou o profissional, sendo que a os fins legais o referido horário deverá ser também grafado em horas e minutos por extenso, 
assim como o número ou números discados. 
20.12 - Caso o profissional que figura na escala de plantão não seja localizado, ou não atenda ao chamado, ou não compareça ao 
sobreaviso no prazo de trinta minutos, deverá o responsável pelo chamado acionar o responsável legal da empresa para que este 
providencie imediatamente outro profissional para realizar o atendimento. 
21.1 A realização dos serviços se dará imediatamente a assinatura do contrato, seguindo os tramites e rotinas estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde. A empresa que não cumprir os prazos estabelecidos sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e 
suas alterações. 
21.2 - Os serviços serão prestados, sem ônus adicional para a contratante, na clínica do prestador de serviços, no Hospital Municipal 
de Campestre do Maranhão — MA., e/ou local designado por pessoa competente para tal. 
21.3 - A empresa vencedora deve efetuar os procedimentos com perfeição, conforme proposta apresentada, especificações técnicas 
e níveis de desempenho mínimos exigidos. 
22.4 - Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços do objeto contratado: 
22.5 - Cumprir fielmente o presente Contrato; 
22.6 - Manter durante o prazo do fornecimento dos serviços do contrato as exigências de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
22.7 - A licitante vencedora se obriga a aceitar acréscimos ou supressões de Fornecimentos até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor do lote da proposta. 
 
II- DA CONTRATANTE 
 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete à: 
 
1 - Efetuar o pagamento nas formas pré-estabelecidas. 
2 - Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a fornecimento dos serviços do objeto deste Contrato. 
3 - Comunicar a contratada, através do executor e fornecedor designado, qualquer falha ou problema que ocorra no fornecimento 
dos serviços para aquisição do objeto. 
4- 0 Município tem o poder de suspender o fornecimento dos serviços caso constate irregularidade no mesmo. 
5 - Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo da prestação dos serviços e verificação do cumprimento de todas as 
obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposições deste Termo de Referência. 
6 - Verificar se os procedimentos foram realizados com observação às disposições pertinentes neste Termo de Referência, 
implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos procedimentos entregue. 
 
 
7- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a administração. 
8- Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos constantes dos Anexos 
e condições deste Termo de Referência. 
9- Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um dos itens que compõem o 
objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO CONTRATADO. 
 
Pelo fornecimento dos serviços do objeto a que alude este Contrato, a CONTRANTE pagará a CONTRATADA o valor do lote de 
RS (____________), com recursos financeiros descrito na Cláusula Sexta. 
 
SUB-CLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento referente ao fornecimento dos serviços do objeto de que trata este Contrato será 
efetuada pela CONTRATANTE à CONTRATADA através de transferência bancária. O Pagamento será efetuado em até 20 (vinte) 
dias contados a partir da entrega dos serviços ao setor competente do Município de Campestre do Maranhão — MA., mediante 
termo de Entrega devidamente assinado por quem de direito, devendo o fornecedor apresentar Nota Fiscal eletrônica para o 
empenho no setor competente do Município após confirmação de pagamento da NFE, o mesmo deverá apresentar o Recibo de 
Quitação. 
 
a) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS PROPORCIONAIS A REALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS, à 
medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 
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b) Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua 
adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com 
o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS). 
 
c) A apresentação das contas estipulado neste Termo de Referência será da seguinte forma: 
 
d) A CONTRATADA apresentará mensalmente à CONTRATANTE, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos 
serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados: 
 
e) Os laudos, exames e demais documentos devidamente preenchidos que integrem o prontuário de cada paciente do Hospital 
Municipal de Campestre do Maranhão - MA., serão previamente submetidos à auditagem; 
 
f) Em caso de informações divergentes o prestador de serviços deverá reapresentar as informações, devidamente corrigidas, 
inerentes a produção em um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
Para fins de prova de data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento, será entregue à CONTRATADA 
recibo, assinado ou rubricado pelo servidor da CONTRATANTE, com aposição do respectivo carimbo funcional. 
 
h) A rejeição dos procedimentos pela Secretaria Municipal de Saúde, será notificada à CONTRATADA para correção, devendo os 
mesmos serem reapresentados até o quinto dia útil do mês subsequente, sendo o pagamento realizado no mês subsequente ao da 
reapresentação, sendo permitido o extrapolamento do teto financeiro, desde que os valores sejam correspondentes a rejeição. 
 
i) As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pela Secretaria Municipal de Saúde do Município, sem prejuízo de 
outros órgãos de avaliação e controle do SUS nos âmbitos estadual e federal. 
 
Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa da CONTRATANTE esta garantirá CONTRATADA o 
pagamento, pelos valores do mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver no pagamento seguinte, mas 
ficando a CONTRATANTE exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras. 
 
k) As contas apresentadas pela CONTRATADA, quando rejeitadas pela CONTRATANTE, por cortes, glosas ou reduções, gerarão 
a possibilidade de interposição de recurso no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação pela Superintendência de 
Avaliação, Controle e Auditoria. 
 
I) O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, notificando-se a CONTRATADA de seu inteiro teor. 
m) A autoridade julgadora, desde que haja motivação nos autos, poderá prorrogar por igual período o prazo de julgamento, mediante 
notificação da CONTRATADA. 
 

n) No caso de provimento do recurso apresentado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE efetuará o pagamento dos valores devidos, 

no mês subsequente a reapresentação das contas. 

o) Caso os pagamentos já tenham sido efetuados, fica a CONTRATANTE autorizada debitar no mês seguinte, o valor pago 

indevidamente por procedimentos não realizados, indevidos ou impróprios, mediante prévia e escrita cientificarão da CONTRATADA. 

p) Em caso de divergência quanto às informações apresentadas pelo prestador de serviços, e a sua não correção em tempo hábil, 

considerar-se-á como inexecução parcial da prestação dos serviços, incorrendo na rejeição do pagamento até que se faça a devida 

correção. 

SUB-CLÁUSULA SEGUNDO — O pagamento não será efetuado qualquer pagamento á contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação em virtude de penalidade imposta ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao 

reajustamento do preço ou a atualização monetária. 

SUB-CLÁUSULA TERCEIRO — A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão — MA, poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes á multa ou indenizações devidas pela Contratada. 

SUB-CLÁUSULA QUARTO — O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertencentes, 

conforme Art. 40 parágrafo 3° da Lei n° 8.666/93. 

SUB-CLÁUSULA QUINTO — O pagamento somente será efetuado pela CONTRATANTE, á CONTRATADA, mediante Ordem 

Bancária na Conta Corrente n° _____Agência n°________. 

SUB-CLÁUSULA SEXTO — Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão 

em razão de fato imprevisível ou previsível, porem com consequências incalculáveis, que onere ou desoneres excessivamente as 

obrigações pactuadas. 
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SUB-CLÁUSULA SÉTIMO — Ocorrendo desequilíbrio e econômico financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 

relação pactuada, no termo do art. 65, inciso II, alínea a, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso da contratada. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE INICIO DO FORNECIMENTO. 

O prazo para início do fornecimento dos serviços do objeto ora contratado será de imediato, após a emissão da Ordem de 

Fornecimento dos Serviços, emitida pela CONTRATANTE a CONTRATADA. 

O prazo de validade dos serviços a serem executados deverá comprovar a qualidade exigida de acordo a legislação devidamente 

comprovado pelas anotações e relatórios emitidos pelo departamento responsável por esta atividade. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E DO EMPENHO 

As despesas relativas a este Edital ocorrerão às contas das Dotações Orçamentárias descritas no Termo de Referência e como 

segue: 

DOTA CÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0210.2.090 - MANUTENÇÃO PROGRAMA DE ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL. EMERGENCIAL E HOSPITALAR 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1919- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
DOTA CÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.1203.2.077 -MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA LICITAÇÃO 

O presente Contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei N.° 8.666/93 e demais alterações, 
consoante ao PREGÃO PRESENCIAL n° ___/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 
 
SUB-CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Contrato vigorará por período de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado de acordo a 
conveniência da administração, por igual período. Conforme determina o art. 57. Parágrafo 2° da Lei Federal 8.666/93. 
 
SUB-CLÁUSULA SEGUNDO — Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo ao 
CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dais contados a partir do quinto dia útil do mês 
seguinte ao da sua assinatura. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitarão a Contratada ou a Contratante as 
seguintes penalidades: 
 
9.1. A contratada ficará sujeita das seguintes penalidades no caso de inadimplências: 
9.2. Multa simplesmente moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor lote da proposta na hipótese de rescisão de contrato por 
culpa da CONTRATADA sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de compor as perdas e danos 
a que der causa. 
9.3. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor lote por dia de atraso após o prazo estipulado para o fornecimento dos serviços do 
objeto. 
9.4. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor lote da proposta por dia de atraso. 
9.5. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor lote da proposta, por infração de qualquer cláusula ou obrigação 
contratual, cobrada esta cumulativamente com qualquer outra devida em decorrência de outras infrações cometidas. 
9.6. A aplicação das penalidades acima referidas caberá à autoridade CONTRATANTE. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O descumprimento das condições estipuladas neste Contrato e que não sejam determinantes da 
rescisão contratual, implicará a imposição de multa à Contratada ou a Contratante, até o máximo de 50% (cinquenta por cento) do 
valor do Contrato. 
 
SU BCLÁUSU LA SEGUNDA - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
a Contratada ou a Contratante da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
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A CONTRATANTE poderá declarar rescindido o presente CONTRATO, sem que assista à parte inadimplente direito a qualquer 
indenização, independentemente de aviso, notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
 
I — Falência, concordata ou dissolução da CONTRATADA; 
II — Inadimplência de qualquer de suas clausulas; 
Ill — interrupção dos trabalhos pela CONTRATADA por mais de 30 (trinta) dias 

consecutivos, sem motivo justificados; 
IV — Transferência do CONTRATO no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
V — Utilização deste CONTRATO para caucionar qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
CONTRATANTE e demais condições estabelecidas no PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2021, parte integrante deste CONTRATO. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no 
processo de licitação, desde que haja conveniência para a Contratante e a contratada. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA — A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejar sua rescisão, nos termos dos art. 77 a 80 da 
Lei n° 8.666/93, com as consequências contratuais previstas nos mesmo instrumento legal na Lei n° 10.520/02 e no Edital da 
Licitação em epígrafe. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco — MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos deste contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente instrumento em 02 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme é assinado pela Contratante, pela Contratada e pelas testemunhas abaixo 
nomeadas. 

 
 

Campestre do Maranhão - MA, _____ de _____ de 2021.  
 

_______________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
_____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
1ª  ______________________ 
CPF n° 
2ª _______________________ 
CPF n° 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0XX/2021 
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O Município de CAMPESTRE DO MARANHÃO, Estado do MARANHÃO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, com sede 
na Rua Onildo Gomes nº 134, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 01.598.550/0001-17, neste ato representado pelo Sr. Evandro Alves 
Pereira – Pregoeiro Municipal, nomeado pela Portaria n° 019, de 04 de Janeiro de 2021, e em conformidade com as atribuições que 
lhe foram delegadas, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços propostos pelas empresas abaixo 
qualificadas, doravante denominados BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do Pregão Presencial nº 019/2021-
CPL, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 067/2021, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002; Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016; Decreto Federal 
nº 3.555/2000; Decreto Federal nº 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 
A presente Ata de Objetivando o Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa para especializada para a 
prestação de serviço médicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Campestre do 
Maranhão – MA, nas especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus 
Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição. 
 

            BENEFICIÁRIO DA ATA: LICITANTE : 

            CNPJ: FONE/FAX:  

            ENDEREÇO: 

            E-MAIL:   

    REPRESENTANTE LEGAL:  

           CPF Nº:  RG Nº:  

DADOS BANCÁRIOS: 

           BANCO:              AGÊNCIA:              CONTA:  

 
 

PLANTÃO 24 HORAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. ESTIMADA AO MÊS VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 PLANTÃO CLINICA MÉDICA (24 HORAS) PLANTÃO 31 R$ 2.300,00 R$ 71.300,00 R$ 855.600,00 

TOTAL R$ 71.300,00 R$ 855.600,00 

EXAMES 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. ESTIMADA AO MÊS VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 ULTRASSONOGRAFIAS EXAMES 300 R$ 85,00 R$ 25.500,00 R$ 306.000,00 

TOTAL R$ 25.500,00 R$ 306.000,00 

AMBULATÓRIO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. ESTIMADA AO MÊS VALOR UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

1 PEDIATRIA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.200,00 R$ 17.600,00 R$ 211.200,00 

2 GINECOLOGIA/OBSTETRICIA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.200,00 R$ 17.600,00 R$ 211.200,00 

3 CARDIOLOGISTA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.200,00 R$ 17.600,00 R$ 211.200,00 

4 OFTALMOLOGISTA AMBULATÓRIO 8 R$ 2.183,33 R$ 17.466,67 R$ 209.600,00 

TOTAL R$ 70.266,67 843.200,00 

 

TOTAL GERAL R$ 167.066,67 R$ 2.004.800,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente Ata de Registro de 
Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo nº 043/2021 e que são partes integrantes 
deste instrumento, independente de transcrição: 
Termo de Referência. 
Edital do Pregão Presencial nº 019/2021-CPL; 
Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes normas: 
Constituição Federal de 1988; 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas 
alterações posteriores; 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014 e pela Lei 
Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016; 
Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 
Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; 
Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 
Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; 
Edital do Pregão Presencial e seus anexos; 
Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 
Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata de Registro de Preços e as 
disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de suas cláusulas. 
Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua publicação, vedada sua prorrogação, 
conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES 
 
O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta Ata de Registro de Preços, assumindo a partir da sua 
assinatura o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, ficando 
ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.  
A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a prestação dos serviços pretendidos, hipótese em que 
ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições do 
licitante vencedor, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas pela Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão -MA por meio de Contrato Administrativo, respeitado o princípio da anualidade previsto no artigo 57, ‘caput’, 
da Lei Federal nº 8.666/1993. 
O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Fiscal do Contrato para retirar a Nota de Empenho da Despesa 
e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair 
o direito à contratação. 
O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo 
BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do 
Maranhão -MA. 
É facultado à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato 
Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de 
classificação, uma na falta da outra, para fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital. 
É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes, quando não houver opção decorrente 
do CADASTRO DE RESERVA. 
 
Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente, obedecida a ordem crescente de 
preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço melhor. 
A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem 
motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, observado o prazo estabelecido no item 
anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas na Cláusula 
Onze, item 11.2, desta Ata. 
Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representada por sócio que tenha poderes de 
administração ou por procurador com poderes específicos apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, todas as condições de 
habilitação exigidas nesta licitação. 
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No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os seguintes documentos: 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 
Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PROCESSOS DE COMPRAS 
 
Após a celebração do Contrato Administrativo indicado na Cláusula anterior, cada Órgão Participante deverá formalizar ‘Processo 
de Compra’ específico, sempre que houver necessidade de contratação, com a indicação dos serviços que se pretende adquirir, 
observadas as normas internas pertinentes à instrução dos autos. 
Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO GERENCIADOR, a fim de obter os 
respectivos quantitativos e os valores a serem praticados. 
A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal do Contrato, nos termos do artigo 65 
e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993. 
Competirá ao Fiscal do Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade 
competente, para as medidas cabíveis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
 
Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, por intermédio do Órgão 
Gerenciador, promover as negociações junto ao BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Prefeitura 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá: 
Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação praticado no mercado; 
Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem de classificação da licitação, visando a 
igual oportunidade de negociação; 
Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA poderá convocar 
as licitantes remanescentes para negociação. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO não puder cumprir o compromisso, o 
Órgão Gerenciador poderá: 
Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a majoração dos preços, devendo restar 
comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja 
mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão – MA poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação; 
No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de prestação de serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 
Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
O registro do preço do fornecedor será cancelado quando: 
Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993 ou no artigo 7º, da Lei Federal nº 
10.520/2002. 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador 
da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e justificado: 
Por razão de interesse público; ou 
A pedido do fornecedor. 
Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos BENEFICIÁRIOS a nova ordem de registro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração Pública ou 
entidades privadas que não tenham participado do certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Administração Pública 
Municipal de Campestre do Maranhão -MA, por intermédio do órgão gerenciador, para adesão, desde que devidamente comprovada 
a vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à Administração Pública Municipal de Campestre do Maranhão 
-MA, por intermédio do órgão gerenciador, se manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme dispõe o artigo 22, § 1º, do 
Decreto Federal nº 7.892/2013. 
Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não dos serviços decorrente de adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras 
assumidas com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, conforme dispõe o artigo 22, § 2º, do Decreto Federal nº 
7.892/2013. 
As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
registrados nesta Ata decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3º, do Decreto Federal nº 7.892/2013, (redação alterada pelo 
Decreto Federal nº 9.488/2018). 
O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado nesta Ata, independente do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 
4º, do Decreto Federal nº 7.892/2013, (redação alterada pelo Decreto Federal nº 9.488/2018). 
Após a autorização da Secretaria Municipal de Administração, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigência desta Ata, conforme o artigo 22, § 6º, do Decreto Federal nº 
7.892/2013. 
A Secretaria Municipal de Administração, não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas 
na Lei Federal nº 10.520/2002 e na Lei Federal nº 8.666/1993. 
Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injustificadamente, não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de 
Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a 
Ordem de fornecimento, ficará sujeita às seguintes penalidades: 
Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a 
teor do disposto no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 
Multa de 10% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente atualizada. 
O atraso injustificado na entrega ou substituição dos itens solicitados sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de 
mora, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços prestados com atraso, até o 
limite de 10% (dez por cento); 
Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total dos serviços reprovados no recebimento 
provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento). 
Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA poderá, garantida a prévia e ampla 
defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do 
Contrato: 
Advertência; 
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea ‘b’. 
Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando 
provas que justifiquem a proposição. 
As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da notificação, em conta bancária a ser 
informada pela Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão -MA. 
O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente. 
O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
consoante previsto no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES 
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Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras contratações, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas 
comunicações verbais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 
Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a publicação resumida deste 
instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores), até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da cidade de Porto Franco - MA, Estado do Maranhão para dirimir toda e qualquer 
questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das Ordens de Serviços dela decorrentes. 
Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na presença das testemunhas abaixo 
declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão 
por bom, firme e valioso. 
 
 

 
 
 

Campestre do Maranhão - MA, XX de julho de 2021. 
 

_______________________________________ 
Secretária Municipal de Saúde 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
MAIANY LOPES JADÃO 

Secretária Municipal de Saúde 
 
 
 

_______________________________________ 
Nome da empresa, 

CNPJ: 
Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 
 

ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

_________________________________________________ (nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: 

______________________ com sede na _________________________________________________, por intermédio de 



  
                                                                                                                                                                                        Pág. 36 

 

Rua Onildo Gomes, nº 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão-MA 
CNPJ: 01.598.550/00001-17 

www.campestredomaranhao.ma.gov.br 

   

seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ______________ e do CPF/MF nº ____________, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas 

da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para participação na licitação, Pregão nº 

XX/20XX que: 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente por esta 

licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi informada, discutida 

ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou 

de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 

mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Campestre do Maranhão 

- MA antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

Atenciosamente, 

Campestre do Maranhão - MA, __ de ________________ de 2021. 

 

___________________________________ 
Assinatura do responsável legal da licitante 

 
 
 

 
  
 
 
 
 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 

 
ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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A empresa ___________________________, CNPJ/MF nº ________________, sediada na 

____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº _________, 

CPF/MF nº _______________, D E C L A R A, sob as penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, realizado 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO. 

 

(local e data por extenso) 

 
 

________________________________ 
 (nome da empresa)  

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021-CPL 
 

ANEXO XIII 

MODELO DE PROPOSTA 

À Comissão Permanente de Licitação 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2021  
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Abertura: às ___:___Hs, dia __/__/2021 
 
 
Prezados Senhores, 
 

________________, com sede na ______________, nº _____, Bairro _____, CEP: ________, Cidade, Estado do 
________, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº _____________, telefone: (__) _________, endereço eletrônico: _______________.  Neste 
ato representado pelo Sr. ___________, R.G. n.º ____________, CPF n° _____________, abaixo assinado propõe à Prefeitura 
Municipal de Porto Franco (MA), através da presente proposta os preços infra discriminados para objetivando Contratação de 
empresa para prestação de serviço médicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Campestre do Maranhão – MA. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  UND QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 
 

  R$ ___(____) R$ ___(____) 

2 
 

  R$ ___(____) R$ ___(____) 

3 
 

  R$ ___(____) R$ ___(____) 

 
Valor da proposta R$ _____________ (_________________________________). 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
 
Banco do ____________ – Agencia: ______, Conta Corrente: ________. 
 
Empresa _______________, CNPJ n° ______________  
 
Responsável por assinar o contrato: _______________, R.G. n.º _____, CPF n° ____________. 
 
Validade da proposta: 60 dias; 
Prazo de prestação dos serviços de acordo com edital; 
Garantias de acordo com edital; 
Nos valores dos itens na proposta já estão inclusos os encargos sociais, frete e impostos. 
 

 
 

Local, _____ de _____ de 2021. 
 
 
 

_____________________________________ 
Empresa 

Proprietário 
R.G. nº ______ 

CPF n° ________________ 
 
 
 
 
 
 

 


